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Trabalho Decente: 
algumas reflexões críticas 

por Leandro Eliel* 


E m 2012, convocada pelo governo fe¬ 
deral, ocorrerá a I Conferência Nacio¬ 
nal do Emprego e Trabalho Decente. 
Sua realização é conseqüência direta da rati¬ 
ficação da convenção 144 da Organização In¬ 
ternacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo 
Brasil em 1994, que trata da consulta tripar- 
tite entre trabalhadores, empresários e gov¬ 
ernos. A CUT definiu como prioridade para 
2011 a preparação da base cutista para a inter¬ 
venção nesse processo através dos seminários 
regionais que estão em curso. O primeiro foi 
realizado em Fortaleza (CE) nos dias 12 e 13 
de abril e os demais ocorrerão em todas as 
regiões do país até julho. 

Reforçando a importância da luta pelos di¬ 
reitos dos trabalhadores e trabalhadoras que 
devem ser defendidos nesse processo de con¬ 
ferência, é fundamental apontarmos também 
algumas reflexões críticas acerca do denomi¬ 
nado trabalho decente. 

Antes disso, é importante definirmos o que 
é trabalho, ainda que sinteticamente. Marx 
(2002) apresenta uma dupla característica do 
trabalho: uma geral (abstrata) e outra especí¬ 
fica (concreta). Na primeira dimensão, o autor 
define, no capítulo V de O Capital , o trabalho 
como relação homem - natureza, processo 
pelo qual o homem ao transformar a natureza 
para a produção de suas necessidades trans¬ 
forma, ao mesmo tempo, sua própria nature¬ 
za. Nesse sentido, o trabalho é constitutivo do 
ser social, independente das relações sociais 
existentes. 

Antes de tudo, o trabalho é um processo en¬ 
tre o homem e a Natureza, um processo em 
que o homem, por sua própria ação, media, 
regula e controla seu metabolismo com a Na¬ 
tureza. Ele mesmo se defronta com a matéria 
natural como uma força natural. Ele põe em 
movimento as forças naturais pertencentes à 
sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e 


mão, a fim de apropriar-se da matéria natu¬ 
ral numa forma útil para sua própria vida. 
Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a 
Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele 
modifica, ao mesmo tempo, sua própria na¬ 
tureza. (MARX, 2002, p. 246) 

Porém, Marx (p. 248) logo em seguida, 
voltando para a análise concreta do trabalho, 
alerta para o seguinte: “essa determinação 
para o trabalho produtivo (Aqui não se trata 
da produção de mais-valia, mas da produção 
simples, do trabalho concreto produtor de va¬ 
lores de uso para satisfação das necessidades 
humanas. Em seguida, Marx dará ao conceito 
de trabalho produtivo o caráter acima descri¬ 
to, (aqui não se trata da produção de mais- 
valia, mas da produção simples, do trabalho 
concreto produtor de valores de uso para 
satisfação das necessidades humanas. Em 
seguida, Marx dará ao conceito de trabalho 
produtivo o caráter acima descrito) tal como 
resulta do ponto de vista do processo simples 
de trabalho, não basta, de modo algum, para 
o processo de produção capitalista”. Se na 
forma abstrata havia uma transformação da 
natureza pelo homem na fabricação de produ¬ 
tos, no modo de produção capitalista trata-se 
de valorização do valor, produção de capital 
através da exploração da força de trabalho (a 
mais-valia). Nesse sentido, Marx (p. 251-2) 
não deixa dúvida sobre o que é o trabalho na 
forma social do capital: 

A produção capitalista não é apenas produção 
de mercadorias, é essencialmente produção 
de mais-valia. O trabalhador produz não para 
si, mas para o capital. Não basta, portanto, 
que produza em geral. Ele tem de produzir 
mais-valia. Apenas é produtivo o trabalhador 
que produz mais-valia para o capitalista ou 
serve à autovalorização do capital. Se for per¬ 
mitido escolher um exemplo fora da esfera da 
produção material, então um mestre-escola é 
um trabalhador produtivo se ele não apenas 


trabalha as cabeças das crianças, mas extenua 
a si mesmo para enriquecer o empresário. O 
fato de que este último tenha investido seu 
capital numa fábrica de ensinar, em vez de 
numa fábrica de salsichas, não altera nada 
na relação. O conceito de trabalho produtivo, 
portanto, não encerra de modo algum apenas 
uma relação entre a atividade e o efeito útil, 
entre trabalhador e produto do trabalho, mas 
também uma relação de produção especifica¬ 
mente social, formada historicamente, a qual 
marca o trabalhador como meio direto de va¬ 
lorização do capital. Ser trabalhador produ¬ 
tivo não é, portanto, sorte, mas azar. 

No processo de valorização do capital, o de¬ 
senvolvimento das forças produtivas é mar¬ 
cado também por uma contradição. Na me¬ 
dida em que a produtividade é a conseqüência 
desse desenvolvimento, os capitalistas obtêm 
uma diminuição do valor de suas mercadorias, 
inclusive aquelas destinadas ao sustento dos 
trabalhadores, garantindo-lhes, portanto, 
competitividade e diminuição do valor da for¬ 
ça de trabalho. Dois movimentos interligam- 
se, o aumento de capital constante (meios de 
produção na forma de máquinas, instalações, 
matérias primas) para aumento da produ¬ 
tividade e diminuição unitária do valor das 
mercadorias e, também, diminuição de capi¬ 
tal variável (a força de trabalho) no processo 
produtivo. Esse movimento acarreta, além da 
tendência a diminuir a taxa de lucro, a destru¬ 
ição de força de trabalho (desemprego) e a 
pressão para que os trabalhadores emprega¬ 
dos diminuam ainda mais os valores de sua 
força de trabalho, seu salário. A contradição 
é evidente, a força de trabalho é a única fonte 
produtora de valor; o capital, na medida em 
que necessita vencer os demais concorrentes, 
coloca-se num movimento de destruição de 
sua própria fonte de valor. O mesmo ocorre 
entre os capitais. Se a produção capitalista 
é voltada para a valorização do valor e não 
para satisfação das necessidades humanas, a 
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A respeito dos quatro pilares estratégicos do trabalho decente, já afirmamos que o caráter progressista das 
normas internacionais do trabalho não pode ser negligenciado diante dos avanços do capital, assim como a 
necessária luta por melhores condições de trabalho e ampliação da proteção social. 



produtividade do trabalho sob o capital acaba 
produzindo uma quantidade de valores de 
uso cada vez maior com uma quantidade de 
valor cada vez menor, acarretando crises de 
superprodução. Nesse momento, é necessário 
destruir capital para que o processo de valori¬ 
zação do valor seja retomado. 

Esse movimento contraditório do capital im¬ 
pede o desenvolvimento humano em suas 
mais diversas dimensões, pois o trabalhador 
tem sua vida atrofiada pela lógica do capi¬ 
tal, que nega o trabalho ao mesmo tempo em 
que não existe sem ele, formando assim uma 
unidade de contrários, ou seja, a dimensão de 
positividade do trabalho, sob o capital, é con¬ 
stituída por sua negatividade. Evidentemente 
que para uma melhor compreensão do con¬ 
ceito de trabalho em Marx seria necessário 
percorrermos outras categorias de análise, 
mas, para os propósitos desse texto, reforça¬ 
mos que o trabalho na relação social capita¬ 
lista está subordinado à lógica de valorização 
do capital, que o trabalho assalariado é uma 
forma determinada de exploração. Portanto, 
falar em trabalho decente é o mesmo que 
afirmar a possibilidade de uma exploração 
decente. 

Nesse sentido é que o conceito de trabalho 
decente deve ser questionado. Não se trata de 
uma questão meramente conceituai, trata-se 
dos horizontes de lutas que são postos para a 
classe trabalhadora. A OIT foi quem primeiro 
definiu a perspectiva do trabalho decente. 
Lembremos que sua fundação, em 1919, se 
deu num contexto de intensos conflitos soci¬ 
ais (I Guerra Mundial e Revolução Russa) e 
objetivou, com a adoção de normas interna¬ 
cionais do trabalho, evitar novas revoluções 
sociais “humanizando” as relações entre 
capital e trabalho. É claro que muitas de suas 
convenções possuem um sentido progressista 
e são importantes instrumentos de luta para 
a classe trabalhadora, ainda mais na periferia 
do sistema capitalista. Por exemplo, no Bra¬ 
sil o índice de trabalho infantil e escravo são 
enormes e devem ser denunciados através das 
normas internacionais do trabalho da OIT. 
Por isso, é importante compreender o sentido 
tático que elas possuem, assim como os limi¬ 
tes para uma perspectiva de transformação 
social. A defesa de suas convenções mobiliza 
a classe trabalhadora para as conquistas de di¬ 
reitos e melhoria nas suas condições de vida 
e de trabalho. Tê-las como horizonte máximo 
de luta é acreditar nas possibilidades de hu¬ 


manização do capital, na conciliação de inte¬ 
resses entre trabalhadores e patrões. Vejamos 
a definição de trabalho decente pela OIT: 

Entende-se por Trabalho Decente um traba¬ 
lho adequadamente remunerado, exercido 
em condições de liberdade, eqüidade e segu¬ 
rança, capaz de garantir uma vida digna. Para 
a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), a noção de trabalho decente se apóia 
em quatro pilares estratégicos: a) respeito às 
normas internacionais do trabalho, em espe¬ 
cial aos princípios e direitos fundamentais 
do trabalho (...); b) promoção do emprego de 
qualidade; c) extensão da proteção social; d) 
diálogo social, (http://www.oitbrasil.org.br/ 
info/downloadfile.php?fileId=237) 

O que significa um trabalho adequadamente 
remunerado? Seria o salário mínimo do 
Dieese, de R$ 2.200,00, que apenas garantiria 
a sobrevivência de uma família nas atuais 
condições? Ainda que fosse essa a realidade 
brasileira, ou seja, pagar a força de trabalho 
pelo seu próprio valor, não podemos esquecer 
que apenas uma parte da riqueza produzida 
pelo trabalhador (trata-se de trabalhadores 
produtivos) lhe retoma na forma de salário, 
enquanto a maior parte do que ele produz é 
apropriado (mais-valia) pelo capital. O que 
dizer das “condições de liberdade, eqüidade 
e segurança, capaz de garantir uma vida dig¬ 
na”? Qual o grau de liberdade de um trabalha¬ 
dor que possui apenas a sua força de trabalho 
para sobreviver? O significa uma vida digna? 
O padrão que uma parcela considerável dos 
trabalhadores europeus conquistou (e se aco¬ 
modou) com o Estado de Bem Estar Social? 
Nos marcos do capitalismo é possível que 
isso se generalize? Não se explica o capita¬ 
lismo europeu somente nos marcos de seu ter¬ 
ritório, é preciso compreendê-lo na sua totali¬ 
dade, por meio do seu processo de produção, 
circulação e distribuição pelo mundo afora. E 
isso não é uma novidade, sua origem histórica 
é marcada pelo surgimento do mercado mun¬ 
dial, pelas grandes navegações, pelo colonia¬ 
lismo, pela escravidão africana etc. 

A respeito dos quatro pilares estratégicos do 
trabalho decente, já afirmamos que o caráter 
progressista das normas internacionais do tra¬ 
balho não pode ser negligenciado diante dos 
avanços do capital, assim como a necessária 
luta por melhores condições de trabalho e am¬ 
pliação da proteção social. O que merece nos¬ 
sas últimas considerações críticas é o mantra 



do diálogo social, que absorveu quase com¬ 
pletamente o movimento sindical europeu e 
ilude variados setores moderados do sindica¬ 
lismo brasileiro. Nos últimos anos assistimos 
um processo de crescimento econômico no 
Brasil que produziu um duplo efeito: timi¬ 
damente melhorou as condições de vida dos 
setores mais empobrecidos da população e, 
ao mesmo tempo, produziu uma concentra¬ 
ção de renda e riqueza ainda maior entre os 
setores economicamente dominantes, criando 
uma sensação de que é possível conciliar in¬ 
teresses antagônicos entre as classes sociais. 
Esse é o terreno propício para que o discurso 
do diálogo social ganhe força. AI Conferên¬ 
cia Nacional do Emprego e Trabalho Decente 
é convocada sob essa perspectiva. De nossa 
parte, defendemos que é preciso caminhar 
nesse processo com um referencial crítico, 
articulando as lutas imediatas para além de 
seus limites e de suas armadilhas. ★ 

Referências: 


MARX, K. O capital: crítica da economia 
política: Livro I; tradução de Reginaldo 
Santana, 18 a Ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2002. 

OIT - http://www.oitbrasil.org.br/info/ 
downloadfile.php?fileld=237 , acesso em 
19/04/2011. 


*Leandro Eliel é militante do PT Campinas 
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Chegou a hora de ESCURECER 
o parlamento brasileiro! 

Reconhecer que o sistema político- 

por Tiago Soares * eleitoral atual é desproporcional 

na representação das minorias 


D epois da discussão que abriu na so¬ 
ciedade em relação à proposta da se¬ 
nadora Ana Rita PT/ES na comissão 
do senado que esta encaminhando uma pro¬ 
posta de reforma política em relação a cota 
nas listas partidárias com alternância entre 
homens e mulheres % para cada gênero, 
fiquei convencido em ampliar o debate para 
acrescentar a cota étnico/racial na discussão 
de reformulação do sistema eleitoral batizado 
de "Reforma Política"" que o Senado e a Câ¬ 
mara dos Deputados estão debruçados. 

Reconhecer que o sistema político-eleitoral 
atual é desproporcional na representação das 
minorias não é novidade para ninguém da 
mesma forma que as mulheres estão lutando 
para conquistar a igualdade, os militantes pela 
Igualdade racial junto com os parlamentares 
que defendem este segmento tem a oportuni¬ 
dade para provocar o debate sobre a subrrep- 
resentação da negritude no Congresso Nacio¬ 
nal. Em 2010, o Congresso Nacional elegeu 
43 deputados e deputadas negros, chegando 
ao índice de 8,5% de negros no Parlamento 
brasileiro. 

O PT continua sendo o partido que mais 
elege negros no país: nas eleições de 2010, 
elegeu quase a metade dos 14 parlamentares 
autodeclarados afros, apesar de ser o partido 
que mais elegeu deputado federal o PT não 
teve a coragem de apresentar a proposta de 
cotas étnico/racial nas listas partidária con¬ 
forme a proporção de negros/indígenas nos 
estados levando em consideração dados do 
IBGE, seria um receio em enfrentar a men¬ 
tirosa conservadora "democracia racial"" que 
desde 1951 vem sendo difundido pelo estado 
brasileiro? E necessário que os nossos parla¬ 
mentares tenham coragem em colocar esse 
debate na pauta do dia, temos uma bancada da 
negritude representativa desde o líder baiano 
sem terra Valmir Assunção, a ex- metalúrgica 
e coordenadora da bancada Feminina Janete 
Rocha Pietá e chegando à primeira negra a 
ser eleita deputada Federal Benedita da Silva 
além de outros guerreiros e guerreiras que 
tem total representatividade para colocar na 
pauta da reforma política a questão racial es¬ 
tamos falando de 50% da população brasilei¬ 
ra sem contar os indígenas somos a maioria e 


o partido dos trabalhadores tem que assumir 
de fato esse compromisso com a população 
negra e indígena deste país. 

O movimento negro necessita organizar a luta 
e cobrar dos deputados/as senadores/as de to¬ 
dos os partidos a inclusão das cotas raciais nas 
listas partidárias de acordo com a população 
residente no estado levando em consideração 
o ultimo senso do IBGE, esse é o momento de 
ampliar as conquistas. 

Sabemos que os setores conservadores que 
são beneficiados com a desigualdade étnica/ 
racial e elegem os seus representantes para o 
congresso vão reagir da mesma forma com 
a qual os machistas reagiram à cota de mul¬ 
heres, momento profícuo para desmascarar a 
democracia racial e quem de fato prefere que 
as coisas continuam do jeito que estar. 

Os pesquisadores Amaury de Souza e Nelson 
do Valle levantam uma curiosidade os negros 
têm comportamento eleitoral diferente dos 
brancos. Por exemplo, em 1960 os negros 
votaram mais em Jango, o que comprova a 
vocação em votar em candidatos do campo 
trabalhista e popular. Outros exemplos são 
as eleições de Brizola e de Benedita da Silva 
para o governo do Rio de Janeiro. Essa guina¬ 
da deu-se acentuadamente a partir da Consti¬ 
tuição de 1988 ao permitir o voto dos analfa¬ 
betos, com o qual milhões de cidadãos negros 
foram alçados ao eleitorado. Os 43 deputados 
federais de origem afrodescendente empossa¬ 
dos em I o de fevereiro comprovam que ainda 
é forte a segregação racial quanto à represen¬ 
tação política brasileira, pois de todo o Con¬ 
gresso Nacional apenas 8,5% são compostos 
por negros, e há somente dois senadores da 
República de etnia negra. 

Chegou a hora de criar um processo tran¬ 
sitório para que a maioria da população ét¬ 
nica/racial possa ter sua representatividade de 
fato aferida nas instâncias políticas. 

Cota Étnica/Racial Já, no Parlamento 
Brasileiro! ★ 


*Tiago Soares é historiador, ativista do movimen¬ 
to negro e Secretário Municipal da JPT/Guarulhos. 


não é novidade para ninguém da 
mesma forma que as mulheres 
estão lutando para conquistar 
a igualdade, os militantes pela 
Igualdade racial junto com os 
parlamentares que defendem este 
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para provocar o debate sobre a 
subrrepresentação da negritude no 
Congresso Nacional. 
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Proposta de projeto de resolução sobre 
América Latina 



Ou bem a América Latina se toma uma região integrada a 
partir de fora, a partir dos interesses das potências centrais; 
ou bem se torna uma região integrada a partir de dentro. 


por Valter Pomar * 

A região que hoje conhecemos como 
América Latina contribuiu para o de¬ 
senvolvimento do capitalismo e, mais 
especificamente, para a riqueza das potências 
ainda hoje dominantes: os Estados Unidos e 
alguns países europeus. 

Numa primeira etapa, o saque e a explora¬ 
ção da região cumpriram um papel decisivo 
na acumulação de riquezas que precedeu a 
industrialização capitalista das metrópoles 
européias. 

Numa segunda etapa, os países da região ser¬ 
viram como fonte de matérias primas, mer¬ 
cado consumidor de produtos industriais e 
espaço receptor dos capitais exportados pelas 
metrópoles. 

Esta relação de exploração se manteve, in¬ 
dependente de quem hegemonizava o pólo 
metropolitano: Portugal, Espanha, Holanda, 
França, Inglaterra ou Estados Unidos. 


Não cabe desconhecer, nem minimizar, as 
diferenças profundas existentes entre os pa¬ 
íses da região latinoamericana. Até porque 
estas diferenças decorrem, ao menos em par¬ 
te, da ação das metrópoles e de seus aliados 
na região. 


Dada as conexões já indicadas, cada vez que 
ocorria uma crise nas metrópoles, acentua- 
va-se na região a disputa sobre a natureza 
do desenvolvimento nacional, da integração 
regional e das relações com o restante do 
mundo. 



A exploração pelas metrópoles não impediu 
o desenvolvimento da região. Mas gerou um 
tipo de desenvolvimento que reproduzia as 
condições geradoras da exploração, da depen¬ 
dência externa e da desigualdade. No limite, 
as metrópoles aceitavam e até estimulavam o 
desenvolvimento, desde que fosse associado, 
subalterno, dependente, periférico. 

Tanto a exploração quanto o desenvolvimen¬ 
to assumiram diferentes formas nacionais, a 
depender: a) das condições naturais; b) das 
características das sociedades pré-colombia- 
nas e das respectivas metrópoles; c) dos di¬ 
ferentes tipos e níveis de exploração; d) do 
comportamento das forças sociais exploradas. 

As diferenças nacionais e sub-regionais, in¬ 
clusive étnicas, culturais e linguísticas, são 
frequentemente utilizadas para questionar a 
própria existência de uma América Latina e 
Caribenha. Foi assim no início do século XIX 
e continua assim no início do século XXI, 
como se pode verificar no discurso dos que 
discordam das políticas de integração impul¬ 
sionadas desde 1998 e plasmadas em institui¬ 
ções como a Alba, Unasul, Celac etc. 


Do que se trata é perceber que, ao longo da 
história, a região sempre manifestou, simul¬ 
taneamente, um potencial de integração; mas 
também um potencial de desintegração em 
unidades nacionais autônomas e as vezes en¬ 
frentadas entre si, embora igualmente subor¬ 
dinadas a centros metropolitanos. 

Ambos destinos, portanto, estão inscritos en¬ 
tre os futuros possíveis da América Latina: ou 
bem se tornar uma região integrada a partir de 
fora, a partir dos interesses das potências cen¬ 
trais; ou bem se tornar uma região integrada a 
partir de dentro. 

Neste segundo futuro possível se inscreve um 
leque de alternativas, que vai desde a integra¬ 
ção impulsionada por uma nação da região, 
em benefício dos interesses de sua própria 
classe dominante; até uma integração de corte 
democrático-popular e, no limite, socialista. 

Ao longo dos últimos cinco séculos, prevale¬ 
ceu a variante dependente, associada e perifé¬ 
rica de integração, combinada com desenvol¬ 
vimentos nacionais marcados pela desigualda¬ 
de e por reduzidas liberdades democráticas. 


Entre o final do século XVIII e o início do 
século XIX, o ciclo de revoluções burgue¬ 
sas na Europa criou um contexto favorável 
às independências latinoamericanas. Mas as 
repúblicas independentes, assim como a mo¬ 
narquia brasileira, escaparam da hegemonia 
ibérica em direção à hegemonia britânica. 

Na primeira metade do século XX, o conflito 
interimperialista abriu as portas para a fase 
de industrialização substitutiva de exporta¬ 
ções, processo este vinculado tanto ao ciclo 
revolucionário e populista dos anos 1930-50, 
quanto ao ciclo de golpes e ditaduras inicia¬ 
do nos anos 1960. Esta etapa corresponde, 
também, ao fim da hegemonia britânica e a 
consolidação da hegemonia estadounidense. 

A crise dos anos 1970, mais exatamente a ati¬ 
tude dos Estados Unidos para enfrentar aque¬ 
la crise, desencadeou no mundo e na região 
um processo regressivo, caracterizado pela 
crise da dívida externa; pelo colapso da so¬ 
cial-democracia européia, dos nacionalismos 
africanos, dos desenvolvimentismos latinoa- 
mericanos e do socialismo de tipo soviético; 
e pela ascensão do neoliberalismo. O 


4 









TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


Apesar de ser uma disputa nos marcos do capitalismo, há um dado 
fundamental a ser levado em conta: na América Latina e Caribe, há 
forte presença e até mesmo hegemonia política de partidos de esquerda 
em vários países da região. Assim como está presente uma importante 
oposição de esquerda naqueles países onde a direita neoliberal segue 
controlando o governo nacional. 


Nas décadas de 1980 e 1990, o neoliberalis- 
mo tornou-se hegemônico na América Latina, 
acentuando a desigualdade, o conservadoris¬ 
mo político e a dependência tão característi¬ 
cas do período anterior. 

Na América Latina, na última década do sé¬ 
culo XX, a defesa dos interesses nacionais, 
populares, democráticos e socialistas entrou 
numa etapa de defensiva estratégica. Noutras 
palavras: tratava-se de defender as conquistas 
obtidas no período anterior. 

Paradoxalmente, a partir da segunda metade 
dos anos 1990, a defensiva das forças popu¬ 
lares coincidiu com um período de grande 
instabilidade internacional, decorrente da 
combinação entre duas variáveis principais: a 
crise capitalista internacional e o declínio da 
hegemonia estadounidense. 

De um lado temos uma crise de acumulação, 
que se manifesta direta ou indiretamente em 
todos os terrenos: financeiro, comercial, cam¬ 
bial, energético, alimentar, ambiental. 

De outro lado temos uma reacomodação geo- 
política resultante: a) das dificuldades que os 
Estados Unidos enfrentam para manter seu 
suposto império mundial; b) do aguçamento 
das contradições intercapitalistas, crescentes 
após a derrota do bloco soviético; c) do for¬ 
talecimento de potências concorrentes, cujo 
principal exemplo é a China. 

O período de instabilidade causado pela com¬ 
binação entre o declínio da hegemonia dos 
EUA e a crise capitalista internacional, é mar¬ 
cado por crises, guerras e grandes revoltas 
sociais. 

Não é possível saber quanto tempo durará 
este período de instabilidade. Isto, bem como 
o que ocorrerá depois, dependerá da luta polí¬ 
tica, dentro de cada país, e da luta entre Esta¬ 
dos e blocos regionais. 

A luta internacional entre Estados e blocos 
regionais é, hoje, travada entre dois grandes 
pólos: de um lado, os Estados Unidos e seus 
aliados europeus e japoneses; de outro lado, os 
países que integram os BRICS e seus aliados. 

Diferente do que ocorria antes de 1945, trata- 
se de uma disputa entre a antiga periferia e o 
antigo centro. Diferente do que ocorria antes 
de 1990, trata-se de uma disputa nos marcos 
do capitalismo. 

A América Latina é um dos cenários da dis¬ 
puta entre os Estados Unidos e os Brics. No 
imediato, trata-se de saber se a região conti¬ 


nuará sendo hegemonizado pelos EUA; no 
médio prazo, se constituir-se-á em uma re¬ 
gião integrada, com política própria. 

Apesar de ser uma disputa nos marcos do ca¬ 
pitalismo, há um dado fundamental a ser le¬ 
vado em conta: na América Latina e Caribe, 
há forte presença e até mesmo hegemonia po¬ 
lítica de partidos de esquerda em vários paí¬ 
ses da região. Assim como está presente uma 
importante oposição de esquerda naqueles 
países onde a direita neoliberal segue contro¬ 
lando o governo nacional. 

Os países latino-americanos onde governam 
forças marcadamente de direita são: México, 
Costa Rica, Panamá, Colombia, Perú, Chile 
e Honduras. No dia 5 de junho, ocorrerá o 
segundo turno das eleições presidenciais no 
Peru, entre Ollanta Humala e Keiko Fujimori. 
No caso de Honduras, o atual governo é be¬ 
neficiário do golpe de Estado que derrubou o 
anterior presidente, Manuel Zelaya. 

Esses governos de direita buscam consolidar 
um eixo próprio no continente, em concor¬ 
rência com a Unasul (União das Nações da 
América do Sul) e com a Celac (Comunidade 
de Estados Latinoamericanos e Caribenhos). 

Guatemala, Belice, Jamaica, Suriname, as 
duas outras Guyanas, as Antilhas Menores e 
o Haiti, ainda que não sejam governados por 
partidos de esquerda, tampouco estão alinha¬ 
dos com a direita, com o elemento adicional 
de que uma das Antilhas (Dominica) pertence 
a ALBA (Aliança Bolivariana para as Amé¬ 
ricas). 

Partidos de esquerda apoiam, participam ou 
dirigem os governos de Cuba, Venezuela, Ni- 
caragua, El Salvador, Brasil, Ecuador, Boli- 
via, Uruguay, Paraguay, Argentina e Repúbli¬ 
ca Dominicana. 

Tirante Cuba, cujo governo é resultado de 
uma luta armada revolucionária, num proces¬ 
so que, em 1961, assumiu um caráter socia¬ 
lista; os demais governos resultam de vitórias 
eleitorais, numa onda iniciada em 1998 com 
Hugo Chavez (Venezuela) e que se estendeu 
até 2009, com Maurício Funes (El Salvador). 


Todos estes governos têm em comum três 
coisas: a) enfrentam a herança do neolibera- 
lismo, do desenvolvimentismo conservador 
e do colonialismo (vide o racismo na Bolívia 
e no Brasil); b) enfrentam a oposição radical 
que um setor da elite faz a qualquer tipo de 
política redistributiva, seja de poder, seja de 
riquezas, seja de acesso a direitos sociais; c) 
enfrentam metrópoles que não aceitam go¬ 
vernos que priorizam as relações entre si e 
os processos de integração regional. 

Ao mesmo tempo, estes governos mantém 
importantes diferenças, que vão das dife¬ 
renças naturais e geográficas, históricas e 
sociais, até aquelas produzidas pelas dife¬ 
rentes linhas políticas, tanto da esquerda que 
chegou ao governo, quanto da direita que 
passou à oposição. 

Uma das diferenças políticas mais relevan¬ 
tes está relacionada ao impacto do neolibe- 
ralismo sobre a estrutura política nacional. 

Naqueles países em que o neoliberalismo 
foi mais destrutivo, ele solapou inclusive as 
bases de sustentação da direita clientelista e 
dissolveu todo o espectro político, inclusive 
a esquerda tradicional. 

Por isto, quando se esgota a hegemonia ne¬ 
oliberal e a oposição vence as eleições, os 
novos presidentes antineoliberais têm um 
perfil diferenciado do “político profissio¬ 
nal” e também da “esquerda tradicional”; e 
são apresentados por formações políticas ad 
hoc , como o MVR venezuelano, o MAS bo¬ 
liviano, o PAIS equatoriano. 

Não se trata apenas de uma diferença de 
perfil partidário ou pessoal: os novos gover¬ 
nantes encontram a necessidade e ao mes¬ 
mo tempo dispõem dos meios para convocar 
processos constituintes, radicalizando o pro¬ 
cesso do ponto de vista retórico, político e 
institucional. 

Contudo, a radicalidade politica não implica 
que, nesses países, as condições macro e mi- 
croeconômicas sejam propícias à construção 
de um modelo econômico pós-neoliberal e 
muito menos socialista. i=> 
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■=> Esta contradição entre as condições subjeti¬ 
vas e objetivas toma estes países alvo especial 
das campanhas de desestabilização e golpes. 
Que não tiveram sucesso, em parte devido à 
força interna dos governos antineoliberais; 
mas também em parte graças ao apoio obtido 
dos demais governos da região. 

Neste sentido, pode-se dizer duas coisas: pri¬ 
meiro, que existem não uma, nem duas, mas 
várias esquerdas na América Latina e Caribe; e 
que o sucesso de cada uma depende, em gran¬ 
de medida, do apoio e do sucesso das demais. 

Outra maneira de dizer isto é afirmar o seguin¬ 
te: a diversidade foi uma causa do sucesso 
das esquerdas latinoamericanas e caribenhas. 
Se fosse apenas uma, se seguisse um único 
modelo, a esquerda latinoamericana não teria 
conseguido vencer as eleições em países tão 
distintos. Mas, ao mesmo tempo que adota 
estratégias nacionais distintas, a esquerda la¬ 
tinoamericana e caribenha necessita de uma 
estratégia continental comum, que se traduz 
no processo de integração regional. 

Há diferentes processos de integração. Al¬ 
guns precedem a onda de governos progres¬ 
sistas e de esquerda. E o caso do Mercosul 
e de outros acordos comerciais subregionais, 
que em parte respondiam ao propósito da 
integração, mas em parte eram vistos como 
passos para a Alca (Área de Livre Comércio 
das Américas). 

Outros processos de integração são iniciativa 
dos governos progressistas e de esquerda: é o 
caso da Unasul, da Alba e da Celac. 

A Alba não é propriamente um projeto de 
integração, mas sim um enquadramento ins¬ 
titucional para a cooperação entre governos 
ideologicamente afins. 



nossa história, soberania nacional e integração 
regional, desenvolvimento econômico, demo¬ 
cratização política e igualdade social. 

Para transformar esta possibilidade em re¬ 
alidade, a esquerda política e social latino- 
americana e caribenha terá que enfrentar seis 
desafios fundamentais. 

O primeiro destes desafios é derrotar o con- 
traataque promovido pela direita latinoameri¬ 
cana e seus aliados metropolitanos. 

Este contrataque inclui: a) uma campanha 
midiática contra a esquerda; b) a tentativa 
de colocar uma cunha entre os governos de 
esquerda na região, dividindo-os entre “mo¬ 
derados” e “radicais” e jogando-os uns contra 
os outros; c) a promoção de campanhas de 
desestabilização e inclusive golpes, dos quais 
até agora teve sucesso apenas o de Honduras; 
d) o lançamento de candidaturas eleitoral¬ 
mente competitivas, tática que teve êxito no 
Panamá, Costa Rica e Chile; d) a pressão mi¬ 
litar, através do relançamento da IV Frota e da 
ampliação do número de bases militares dos 
EUA e aliados europeus na região. 

Vale dizer que este contraataque da direita é 
favorecido por dois fatores: por um lado, a 
eleição de Obama; por outro, a crise interna¬ 
cional. 


Já a Unasul e a Celac são projetos de integra¬ 
ção regional, que buscam envolver as nações 
latinoamericanas e caribenhas, independente 
da orientação político-ideológica de seus go¬ 
vernos. 


Obama, embora não tenha alterado a políti¬ 
ca dos EUA para a região, gerou quando de 
sua eleição enormes expectativas, que dão ao 
mandatório estadounidense um capital políti¬ 
co de que Bush não dispunha. 
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A influência da esquerda faz com que a Amé¬ 
rica Latina seja palco de dois combates simul¬ 
tâneos: o primeiro, de natureza geopolítica, a 
respeito da relação entre a região e o restante 
do mundo; o segundo, acerca da natureza po¬ 
lítico-social do desenvolvimento dos países 
da região. 

Noutras palavras: a influência da esquerda na 
América Latina e Caribe tomou possível com¬ 
binar, de maneira mais efetiva que nunca em 


A crise internacional causa dificuldades 
imensas para alguns países governados pela 
esquerda, especialmente aqueles fortemente 
dependentes das exportações, caso de Cuba, 
Venezuela, Bolívia e Equador. 

O segundo e o terceiro desafio da esquerda 
político-social latinoamericana são os se¬ 
guintes: a) não perder os governos nacionais 
conquistados até agora; b) conquistar novos 
governos nacionais. 


As próximas eleições na região são: Pem, 
Guatemala, Argentina e Nicarágua. Portanto, 
três países governados pela centro-esquerda e 
um país governado pela direita. 

Se Ollanta Humala for eleito no próximo 5 
de junho, teremos duas novidades importan¬ 
tes: será a primeira vitória da esquerda em um 
país governado pela direita, desde a eleição 
de Funes em El Salvador; e terá sido quebra¬ 
do o eixo de centro-direita, impulsionado por 
Chile, Pem, Colômbia e México. 

Posteriormente, teremos duas eleições funda¬ 
mentais: Venezuela e México. 

O quarto desafio da esquerda político-social é, 
nos países onde controla o governo nacional, 
impulsionar mudanças estmturais de natureza 
democrático-popular, como parte da acumula¬ 
ção de forças em direção ao socialismo. 

Aqui é preciso levar em consideração o se¬ 
guinte: a) em âmbito mundial, a esquerda 
ainda se encontra numa etapa de defensi¬ 
va estratégica; b) eleger governos e realizar 
revoluções são coisas distintas; c) é preciso 
criar as condições para sustentar politicamen¬ 
te as reformas estmtmrais necessárias; d) os 
governos de centro-esquerda enfrentam a 
oposição não apenas da direita, mas também 
uma oposição de esquerda (vide a postura da 
ultra-esquerda na Bolívia e no Equador); e) 
parte das atitudes desta oposição de esquer¬ 
da está relacionada a um fator estmtural: os 
governos de esquerda da região, mesmo que 
sua retórica seja radical e socialista, na prática 
são obrigados a estimular o desenvolvimento 
capitalista, o que gera conflitos com parte da 
base popular dos governos de esquerda. 

O quinto desafio da esquerda político social 
latinoamericana é acelerar o processo de in¬ 
tegração regional, fundamental para reduzir a 
ingerência imperialista. 

E o sexto desafio é tomar hegemônica, na re¬ 
gião, uma cultura popular latinoamericana e 
caribenha, que se contraponha ao american 
way of life ainda hegemônico. 

Enfrentar exitosamente estes seis desafios 
depende, em primeiro lugar, da força que a 
esquerda política e social tenha em cada país; 
mas depende, também, em grande medida, 
do que ocorra no conjunto da região, a come¬ 
çar de alguns países estratégicos, entre eles o 
Brasil. ★ 


*Valter Pomar é membro do Diretório 
Nacional do PT 
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1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 

Padecimentos Delubianos 


por Walter Koscianski* 

A epopéia de Delúbio Soares no PT é 
bem conhecida, estava o diretor fi¬ 
nanceiro administrando um rombo de 
20 milhões de reais, resultado principalmente 
da campanha de 2002, aí o homem teve uma 
brilhante idéia, ir buscar financiamento com 
um o conhecido operador financeiro do finado 
ACM, chefao do PFL, o financista era o tal do 
Daniel Dantas, homem que já havia prestado 
os mesmos serviços de intermediação ao presi¬ 
dente do PSDB, Eduardo Azeredo. 

Bom lembrar que Daniel Dantas foi um 
dos grandes vencedores e beneficiados pelo 
processo de privatização do patrimônio pú¬ 
blico, conduzido pelo PSDB+PFL (agora 
DEMO), ou seja, pessoa de estreita ligação e 
confiança dos setores conservadores do espec¬ 
tro político brasileiro. 

Assim, sem conhecimento e autorização 
da Direção Nacional do Partido, Delúbio enta¬ 
bula negociação com o citado financista, e faz 
então um acordo pessoal e clandestino, pelas 
costas da Direção e de todo o PT. Lembremos 
também que foi um acordo de financiamento 
irregular sobre qualquer aspecto legal. 

Delúbio arma então uma arapuca legal, 
não para ele, mas para um partido de milhares 
de filiados, com responsabilidades de admi¬ 
nistração de dezenas de prefeituras, governos 


estaduais, centenas de parlamentares e da Pre¬ 
sidência da República do Brasil (5 o maior país 
do mundo). 

A brincadeira do garoto, dura dois me¬ 
ses, e explode na cabeça do PT, a partir de 
denúncia de um parlamentar também de perfil 
conservador, Roberto Jefferson, que estava na 
época contrabandeado para a base de apoio do 
governo. 

Claro está que deu a lógica, ou alguém 
imaginaria que fechar um esquema clandesti¬ 
no com o homem de operações do PFL baiano 
ia dar em outra coisa? 

A artimanha delubiana foi tão esperta que 
quase derruba o Lula da presidência e extingue 
um partido construído em 20 anos de lutas du¬ 
ríssimas contra o enorme aparato conservador. 

Para o Partido, o crime do Delúbio foi po¬ 
lítico, e o criminoso mata uma parte da alma 
do partido, que é a imagem social de seriedade 
e honestidade, construída com imenso esforço 
por militantes que dedicaram sua vida e seu 
trabalho á sociedade brasileira e aos mais des- 
possuídos dentro dela. 

E agora arma-se uma nova conspiração, 
querem trazê-lo de volta, já podemos imaginar 
o resultado político desta operação. 

Todos nós militantes já ouvimos o dis¬ 
curso de pessoas que tinham uma enorme 


confiança, expectativa e esperança com o PT, 
e que ficaram profúndamente desiludidos com 
a história patrocinada pelo Delúbio em 2005, 
agora vamos ouvir que eles estavam certos, 
pois tiveram a desilusão confirmada com a 
volta de Delúbio para o Partido, e isto que será 
fortemente vinculado na grande mídia. 

Correm rumores de que o homem es¬ 
taria para abrir o bico, e isto estaria acuando 
alguns militantes, pois isto tem um nome, é 
chantagem, e com vai ser tratado o chantagis¬ 
ta? Trazendo-o para dentro do partido? Seria 
dar confiança para quem não tem nem merece 
mais nenhuma confiança. 

Poderíamos ter outros ganhos? Quantos 
militantes, ou políticos com mandatos vão 
agregar-se ao partido junto com Delúbio? 
Muitos? Nenhum? Aí está mais uma resposta a 
esta ação intempestiva. 

Mire-se o tamanho da irresponsabilidade 
que se arma, o PT é o partido da Presidenta 
Dilma, que desenvolve toda uma estratégia 
para construção de sua imagem social como 
governante, e poderá ser torpedeada por uma 
simples ficha de filiação, bem, não será a única 
presidência a sentir as agruras daquela funesta 
companhia. ★ 


*Walter Koscianski é militante da AE-PR 
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